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FICHAS DE LEITURA

PROF ª  ARQ. LYGIA ALMEIDA MARQUES – TEORIA E HISTÓRIA DO URBANISMO 1

A CIDADE DO RENASCIMENTO


O renascimento é, acima de tudo, um movimento intelectual. No campo do urbanismo, as suas primeiras contribuições são insignificantes se as compararmos com a arquitetura do mesmo período e com as realizações cenográficas, com os grandes panos de fundo do final do barroco.


Para José Antônio Maravall, a inscrição “Omnia nova placet” “clara divisa de um personagem renascentista isto é, manifestação do espírito inovador, livre e insaciável, do Renascimento”.


Para Vitrúvio, a consideração principal a que deve obedecer o traçado das cidades reside em defendê-las dos ventos predominantes.


Trata-se, portanto de uma cidade cuja planta é um octógono rodeado de muralhas. Cada lanço de muralha fica oposto a um vento. Nos ângulos do octógono há torres circulares muito salientes.  As razões de natureza militar somam-se às considerações meteorológicas. A figura da cidade não pode ser quadrada nem ter ângulos muito salientes. Deve ser um recinto de onde se possa ver o inimigo de vários lugares; os ângulos proeminentes não são bons para a defesa, sendo mais favoráveis aos sitiadores que aos sitiados.


As torres devem ser redondas ou com muitos lados porque, se forem quadradas, são rapidamente destruídas pelas máquinas de guerra, e porque os aríetes rompem facilmente os ângulos; por outro lado, quando as torres são de forma redonda, as pedras talhadas como cunhas, resistem melhor aos golpes, os quais o mais que podem fazer é empurrá-las para o centro.


“As ruas ficam situadas de modo a que os ventos, ao baterem nos ângulos que elas formam, se rompam e dissipem”.


Em 7 de Outubro de 1539, aniversário da batalha de Lepanto, coloca-se a primeira pedra da fortaleza de Palma Nuova, na fronteira oriental da República veneziana, para proteção contra a ameaça turca. A cidade é um polígono de nove lados, sendo, no centro, uma praça hexagonal de onde saem seis ruas principais que vão dar a três portas e a três baluartes. Aos outros seis baluartes vão dar ruas que não desembocam na praça, mas sim no primeiro anel concêntrico. O esquema é completado por outros dois anéis concêntricos. Este é o exemplo mais completo e perfeito de uma cidade estelar, e representa o maior esforço feito para conseguir uma cidade de acordo com os esquemas ideais do Renascimento.


A atividade urbanística durante os séculos XV e XVI consiste, em grande parte, em alterações no interior das velhas cidades que, geralmente, modificam muito pouco a estrutura geral. Enquanto o pensamento utópico elabora cidades geométricas ideais, a vida decorre nos velhos ambientes medievais, nas praças irregulares e pitorescas e nas estreitas e tortuosas ruelas de outros tempos. A abertura de algumas ruas novas, com edifícios solenes e uniformes, e, sobretudo a criação de novas praças, regulares ou quase regulares, para enquadramento de um monumento destacado, uma estátua para honrar um rei ou um príncipe, ou para representações ou festejos públicos, são os empreendimentos urbanos mais apoiados, que o período barroco irá continuar ainda em maior escala.


Há uma rua em Génova que exprime os ideais renascentistas em matéria de urbanismo: é a Via Nuova, traçada e construída por Galeazzo Alessi. Este arquiteto construiu a maioria dos importantes palácios que ladeiam esta rua tão aristocrática, residência da nobreza opulenta de Génova.
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Itália, arquitetura espetacular e ordenada, com ruas e composições de nível estético superior. A França, por exemplo, que nos séculos XVII e XVIII será a nação que demonstrará uma maior capacidade de criação urbanística, deixa-se ficar, nessa altura, muito aquém da Itália neste aspecto. A Espanha, no entanto, em fins do século XVI e devido à dedicação constante de Filipe II à idéia de elevar a arquitetura a um plano de grandeza severa e de rigor conceptual, consegue levar a cabo algumas criações de grande originalidade. Os conjuntos reais ou mobiliários,  por um lado, e as praças maiores regulares, por outro, constituem o que há de mais inovador no urbanismo filipino.


O palácio e os conventos principais constituem uma composição contínua de desenvolvimento linear, com a particularidade de os blocos edificados alternarem com espaços abertos sob a forma de praças, adros e átrios. A organização é muito livre, e, mais do que as idéias de simetria renascentista, predomina a tradição castiça espanhola. No seu conjunto, parece uma alcáçova muçulmana, no alto de uma eminência de onde se desfruta belo panorama sobre a várzea de Arlanza e o campo.


A cultura do Renascimento modifica as condições mentais do projeto arquitetônico – disse Leonardo Benèvolo – mas não consegue modificar da mesma forma – por uma série de razões que não é possível tratar aqui - a prática das intervenções urbanísticas. O esquema urbano idealizado na América nas primeiras décadas de 500, e consolidado pela lei de 1573, é o único modelo de cidade produzido pela cultura renascentista e controlado em todas as suas conseqüências executivas. Este modelo continuou funcionando durante quatro séculos, tanto na América como noutras regiões, e, depois de ser generalizado no quadro da cultura neoclássica, servirá de base à maior transformação da época moderna; a colonização e a urbanização dos Estados Unidos da América.


Eugénio Imaz diz que “a presença da América fez surgir a utopia, tornou possível a viagem de Hitlodeo, companheiro imaginário de Américo Vespúcio. A obra de Tomás Moro, originada em 1516, pelo impacto produzido pelo descobrimento e colonização da América, reflete-se de imediato sobre o novo continente e serve de guia para alguns dos seus empreendimentos. É a utopia em ação.


No ano de 1573, Felipe II promulga leis que constituem a primeira legislação urbanística que o mundo conheceu, as Leis das Índias.

Uma das leis das Índias ordena que se leve sempre já feita a planta do lugar que irá ser fundado. No que se refere ao traçado, a planta dividir-se-ia em praças, ruas e terrenos de construção – a régua e cordel, começando na Praça Maior e fazendo sair dela as ruas em direção às portas e caminhos principais e deixando tantos espaços abertos que, mesmo que a população tenha um grande crescimento, se possa sempre prosseguir e dilatar seguindo a mesma forma.


O plano da cidade americana é o resultado da conjugação das idéias humanistas com a tradição do plano da cidade militar, adotado, na Idade Média para as novas povoações, em todo o ocidente europeu.


O referido plano facilitava a defesa; os edifícios do governo ficavam na praça central, e as ruas retas, que dela partiam para as portas, permitiam uma boa vigilância e que se acorresse rapidamente com reforços àquela das quatro entradas que estivesse em risco de ser forçadas.


Nos traçados das cidades hispano-americanas não encontramos nem uma grande variedade nem um desejo expresso de conseguir outra coisa que não fosse resultados práticos, facilidade de reimplantação, distribuição e defesa. Não encontramos a variedade dos esquemas especulativos dos tratadistas do Renascimento nem o seu desejo de beleza arquetípica. Esses traçados também não evoluíram durante o século XVIII para seguir as novidades européias da cidade barroca. A quadrícula tinha alastrado com uma aceitação tão universal e unânime que não se considerava conveniente fazer qualquer mudança.


Apesar da monotonia do urbanismo americano, podemos, no entanto, estabelecer uma certa tipologia e classificar as suas cidades em cinco grandes grupos: 

1º - Cidades Irregulares: algumas muito antigas, que foram fundadas sem plano preestabelecido, topografia acidentada – Ixmiquilpán (México) - Loja (Equador) – Potosí (Bolívia);
2º - Cidades semi-regulares: Muito numerosas - Adaptação da rígida quadrícula;

3º - Cidades regulares: O urbanismo hispano-americano;

4º - Cidades fortificadas de traçado regular: por vezes as razões militares. Trujillo (Peru) com uma fortificação poligonal de quinze lados e quinze baluartes, inscrita num elegante oval. O traçado das ruas não é radioconcêntrico mas sim quadricular. A cidade nova de Portobelo tem uma planta regular e fortificada, com um traçado elegante, retangular com um ângulo chanfrado.

5º - Casos especiais. Algumas Cidades. La Concepción de Tucuman; Nossa Senhora de Luján (Argentina); São João Batista da Ribeira (Argentina). As ruas principais desembocam na praça, ao meio dos lados.

A planta das cidades hispano-americanas tem sido muito alterada com alargamentos, ampliações e remodelações interiores, mas muito mais grave tem sido a renovação do seu antigo casario, proporcionado, harmonioso, muito característico e do mais original estilo, substituindo-o por outro desproporcionado, com falta de encanto, sem unidade nem sentido. 

A CIDADE BARROCA
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As cidades continuam a ser geralmente pequenas, situadas a curta distância umas das outras com um poder municipal forte, uma vida mercantil livre e um artesanato organizado em sólidas corporações.


O Estado nacional era o fator primário, e a cidade era a condensação localizada dos instrumentos políticos exigidos pelo Estado. A cidade portanto, como estávamos dizendo, era um fator secundário, um reflexo de uma realidade superior por ela representada e que, por assim dizer, se materializava plasticamente numa forma visível.


Com o nascimento da grande cidade, capital política do Estado brarroco, a estrutura do mundo medieval altera-se profundamente, e muitas das suas antigas instituições são asfixiadas pelas novas instituições do Estado e pela cidade burocrática.
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Mumford  escreve que acabou a multiplicação das cidades. Já não se construíam cidades para uma classe em crescimento de pequenos artesãos e mercadores; a cidade deixava de ser um meio para conseguir a liberdade e a segurança. Era antes um meio de consolidar o poder político num único centro, sob a supervisão direta do rei, e impedir qualquer desacato à autoridade central, mesmo nos locais distantes que, por essa circunstância, eram difíceis de governar. A época das cidades livres, com a sua cultura largamente difundida e formas de associação relativamente democráticas, deu lugar a uma era de cidades absolutas, centros que cresceram sem qualquer ordem e que colocavam as outras cidades na alternativa de aceitarem a estagnação ou imitarem a capital todo-poderosa sem qualquer recompensa. A lei, a ordem e a uniformidade são produtos essenciais da capital barroca; a lei, no entanto, existe para confirmar o estatuto das classes privilegiadas e assegurar a sua posição; a ordem é uma ordem mecânica, que não se baseia no sangue, na vizinhança ou em objetivos e desejos comuns, mas sim na submissão ao princípio em vigor; quanto à uniformidade, é a uniformidade dos burocratas, com seus arquivos, expediente e numerosos procedimentos para regularizar e sistematizar a cobrança dos impostos. Os meios externos para tornar esta modalidade de vida obrigatória baseiam-se no exército; o braço econômico é a política mercantil e capitalista, e as suas instituições mais típicas são o exército, bolsa, a burocracia e a corte. Todas estas instituições completam-se mutuamente e criam uma nova forma de vida social: a cidade barroca.


Werner Sombart, Nápoles constitui um dos melhores exemplos em abono da sua tese, segundo a qual as primeiras urbes mundiais foram criadas pela concentração do consumo.
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Madrid, no século XVII tratava-se de uma cidade completamente artificial, sem outro conteúdo além da corte e com uma função meramente política. Em Madrid nem sequer havia uma classe capitalista, dado que o dinheiro vindo da América era manipulado por banqueiros alemães, flamengos, genoveses e milaneses que dele se aproveitavam. Como dizia a Condessa dÀulnoy, a quem se deve a descrição mais viva de Madrid sob a Casa de Áustria, em Madrid  “quase só se vêem pessoas de qualidade e seus criados... Os príncipes, duques e outros titulares são aqui numerosos”.


A nível puramente teórico, a cidade barroca é a herdeira dos estudos teóricos do Renascimento, daquelas cidades ideais que, como exercício de abstração, ocuparam os cérebros dos tratadistas e dos comentadores de Vitrúvio, seguindo um critério nitidamente Albertiano, o valor destes esquemas baseavam-se na pura harmonia geométrica, independentemente da percepção visual. Foi precisamente este o achado do barroco: criar uma cidade como obra de arte da percepção visual imediata.


Para o conseguir, a arte barroca contava com o instrumento adequado, um instrumento igualmente herdado do Renascimento, mas só mais tarde valorizado no que se refere ao traçado e composição das cidades. Este instrumento não era outro senão a perceptiva. Com a descoberta da perceptiva geométrica abriu-se um campo novo e imenso, e não houve pintor do “Quattrocento” que não se deleitasse a pintar em perceptiva grandes fundos arquitetônicos que impulsionaram as criações dos próprios arquitetos.


Pierre Lavedan reduz a três  os princípios fundamentais do urbanismo clássico; e note-se que, para um francês e em matéria de arquitetura, a palavra clássico equivale a barroco para o resto da Europa:

a) A linha reta;

b) A perspectiva monumental;

c) O programa ou, por outras palavras, a uniformidade.

O barroco vai até ao ponto de contemplar o mundo como uma vista.

O barroco forma, ordena o mundo como panorama. É por essa simples razão que devia fatalmente descobrir o urbanismo como arte, e encontrar um instrumento que facilitasse a possibilidade de criar o panorama onde ele até aí não existia.

A perspectiva pressupõe a contemplação do mundo de um único ponto de vista, com um único olho que abarca todo o panorama.

No entanto, não esqueçamos que, por detrás da tendência cenográfica do barroco, cenografia montada para exaltar o príncipe, o seu palácio, a sua estátua, existem outros empreendimentos que denotam uma grandeza e nobreza de propósitos que se não devem esquecer.

Valério Mariani disse que se nota durante todo este século um vigoroso impulso criador, baseado numa generosa ambição social. Não é só à igreja, ao palácio do príncipe, ao cenário puramente monumental que se dá forma, mas também se constroem hospitais, hospícios, bairros inteiros ou conjunto de habitações, alamedas e passeios para gozo da coletividade, centros de ensino e instituições de cultura, pontes, manufaturas, etc; e incorporando tudo dentro de um ordenamento unitário e magnífico como elementos de um sentido de espaço e de ambiente totalmente novo.

O urbanismo francês do grande século compraz-se com um tema que o barroco adotará com entusiasmo: a praça monumental construída para servir de quadro à estátua de um rei. A preocupação da magnificência própria do urbanismo barroco e o desejo de exaltar a monarquia centralista, vértice de todo o sistema político preponderante, conjugam-se neste tema.

As primeiras praças deste tipo que nos interessam agora são as que foram projetadas por J. H. Mansart em honra de Luís XIV. Uma delas é inteiramente circular, a “Place des Victoires” (Paris); a outra é semicircular, em Dijon, e a terceira e mais importante, a “Place Vendôme” ou de Luís, o Grande, é retângular e chanfrada.

Esta última conhecida por toda a gente, é a obra-prima do gênero, uma das mais belas praças barrocas do mundo. 

A praça octogonal de Copenhaga, cortada por dois eixos, um dos quais serve de perspectiva a uma grande igreja redonda, é uma das composições urbanas mais admiráveis de todo o século XVIII.

O conjunto da Granja está articulado segundo um grande eixo que é dominado pela cúpula da colegiada. É um versalhes onde o rei se coloca atrás da igreja. A composição dos espaços reunidos por aquele eixo é muito acertada e exprime admiravelmente as idéias barrocas sobre a grande perspectiva.

Outro elemento urbano de Aranjuez, notabillíssimo, é a Praça de Santo Antônio, que tem como fundo a pequena mas bela igreja de Bonavia, no centro de um plano ondulado de arcadas. Esta Praça de Santo Antônio, em contrapartida, é filha do urbanismo italiano e, mais precisamente, de Bernini.
No urbanismo do século XVIII espanhol merecem destaque as novas povoações originadas pela colonização da Serra Morena e de outras Zonas andaluzas, realizadas durante o reinado de Carlos III sob o impulso de Olavide. Urbanisticamente, a planificação mais interessante é a de La Carolina (Jaén). Dentro de uma planta em quadrícula são introduzidos eixos de perspectiva que ligam praças retangulares, hexagonais e circulares, bem valorizadas por uma arquitetura simples e uniforme.

A organização geométrica  de John Wood, baseada em praças circulares e semicirculares (crescent), a estrita uniformidade dos seus edifícios e o classicismo das suas fachadas relacionam perfeitamente esta cidade da segunda metade do século XVIII com os conjuntos urbanos em grande escala de John Nash em Londres, como por exemplo a urbanização do Regent Park, que é uma das melhores realizações do neoclassicismo.

Em Roma, o barroco entrelaça-se com o neoclássico na “sistematização” da Praça do Povo, obra de Giusseppe Valadier. São Petesburgo é, entre as grandes cidades, aquela onde o barroco tardio e o neoclassicismo se associam para formar conjuntos de surpreendente grandeza e monumentalidade.

O trabalho de Haussmann é o colossal, e o que realizou num prazo de vinte e cinco anos parece inverossímil. Só com uma tenacidade inquebrantável e dotes excepcionais de administrador lhe foi possível conseguí-lo. Urbanisticamente falando, Haussmann é um conservador e segue a linha estética do barroco, com seus alinhamentos e grandes perspectivas. Haussmann não traçou nenhuma avenida sem contar com um fundo arquitetônico, com um edifício monumental que terminasse o campo de visão. Teve o talento de aproveitar todos os edifícios singulares de Paris, e de criá-los quando não os havia, como aconteceu com a Ópera de Garnier.

Entre os poucos conjuntos neoclássicos que foram construídos, devem mencionar-se alguns da cidade de Munique, que teve um grande desenvolvimento urbano nos reinados de Luís I e Maximiliano II. A Karolinen Platz e a Königs Platz, traçados por Von Klenze entre 1854 e 1862, rodeadas de edifícios neoclássicos como os Propileos e a Gliptoteca, e a romântica Maximilian Strasse continuam sendo, apesar das grandes modificações que sofreram, conjuntos de grande beleza e caráter.

A PENÍNSULA IBÉRICA

E O CONTEXTO EUROPEU
[image: image6.png]\en Graham}ALLSTOCH





Ao longo da história é possível perceber-se diferentes “modernidades”, quais foram as transformações ocorridas no período em questão (virada do século XVII para o XVIII), que evidenciaram uma nova “visão de mundo” capaz de forçar uma ruptura com o passado?

Em nível dos processos mentais e políticos (novas visões de mundo, culturas em conflito, distintas formas de pensamento), a característica fundamental foi a passagem da transcedência para a imanência, da verticalidade à horizontalidade, do metafísico para o possível, terreno, implícitas, sobretudo, nas idéias de progresso e de civilização.

No âmbito das teorias e práticas políticas e econômicas esse processo assumiu um caráter laico ou secular, na medida em que emancipou-se da teologia e da metafísica tradicionais e dominantes até então.

No nível econômico,  a síntese dos processos de secularização, racionalismo e individualismo deu-se com o mercantilismo, sinônimo de íntima articulação do econômico com o político.

O mercantilismo representava a passagem da economia urbana e local à nacional, na transposição da empresa individual ao Estado (patrimônio do príncipe) e da acumulação do capital em sua fase primitiva para os objetivos mais ou menos constantes do Estado moderno: o poder e a riqueza.
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PORTUGAL E ESPANHA

A fixidez do mundo ibérico, após o dinamismo vanguardeiro demonstrado durante a época áurea dos descobrimentos e conquistas constitui, sem sombra de dúvidas, um dos mais significativos paradoxos da Europa moderna. Esta aparência evidenciava-se, além do pouco dinamismo das estruturas políticas e sociais, pela dominação da minoria dos grandes proprietários de terras formada pela aristocracia senhorial, leiga e eclesiástica, embora houvesse a mediação da burocracia estatal.

Na península, a cidade expandia-se mais que se desenvolvia, em geral. Suas funções principais eram do tipo burocrático e mercantil, com a concentração das atividades fiscalizadoras, militares e de representação do poder real, havendo por isso mesmo a concentração do aparato administrativo. Na cidade, ainda concentravam-se as atividades mercantis, tanto aquelas ligadas ao grande comércio, que envolviam as exportações e importações, como as mais simples envolvendo os pequenos comerciantes, artesãos e artífices que davam ocupação para outra parcela da população. Persistiam as guildas artesanais e algumas manufaturas se instalaram sob a proteção real. Porém, a iniciativa particular era rara.
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A situação da malha urbana e a distribuição da população nos meios urbano e rural era a seguinte: na Espanha, as principais cidades em expansão localizavam-se nas regiões periféricas, geometricamente falando. A exceção dava-se com Madri que, estando localizada em região mais central e tendo sido erigida em capital do reino por Felipe II, em 1561, rapidamente se tornou uma grande cidade. Em Portugal o aumento da população urbana se fazia em bases totalmente desequilibradas, ampliando-se enormemente a de Lisboa, enquanto os demais núcleos urbanos, com exceção em parte da cidade de Porto, ficavam defasados em relação à Corte.

A alta burguesia, composta na sua maioria por estrangeiros, estabeleceu-se em Lisboa e no Porto (nesta última, principalmente após o surto do comércio vinícola) e controlava a maior parte do comércio com os demais países europeus e territórios ultramarinos. No entanto, a situação do grande comércio não era muito favorável em Portugal neste período.

No campo do desenvolvimento técnico e artístico, Portugal também sofreu influências estrangeiras, principalmente durante o reinado de D. João V, quando o ouro do Brasil possibilitou a contratação de arquitetos militares e civis, geográficos e artistas que deram uma contribuição valiosa na divulgação das novas idéias ilustradas que se difundiam em toda a Europa.

A ILUSTRAÇÃO

O enfraquecimento da visão de mundo e do homem baseada na teologia tradicional e o lento, mas gradual avanço da idéia de mundo e do homem natural, racional e humano, culminou no século XVIII com a ilustração, cujas premissas básicas eram a fé nas forças excepcionais da razão, a secularização da sociedade e a crença no progresso.

“A crença no progresso era a base da sua fé, mesmo que ocupados pelos problemas imediatos do melhoramento, tenham deixado este conceito vago e mal definido. A própria palavra raramente é pronunciada nos seus escritos. A idéia está subordinada a outras idéias entre as quais aparece e com as quais se mistura, razão, natureza, humanidade, luzes”.

A fé cega no progresso fez com que se perdesse o respeito à tradição, enquanto norma de valores. Ao mesmo tempo, a confiança no progresso deu à educação uma importância até então desconhecida. Era a época da escola e de todos os meios educativos, em geral. Todos os valores culturais se mediam na proporção em que eram capazes de fomentar a educação.

O ilustrado não acreditava somente na perfeição do homem, mas também na do planeta Terra e diziam que a “natureza não é inimiga do homem e este pode chegar a dominá-la plenamente”.

Desta forma a nova ideologia associava-se à burguesia, muito embora, tanto no começo como no fim do período de sua influência, já no século XIX, via-se a nobreza, os oficiais e o clero colaborando na difusão do seu ideário.

Utópico, por acreditar que através do traçado urbano pudesse regular sozinho o ordenamento do processo social e por conseqüência contribuir para a felicidade pública, conforme era o entendimento da época. E pragmático porque utilizava-se das teorias urbanas da época para colocá-las a serviço dos ideais iluministas e para alcançar os objetivos mais imediatos do governo pombalino.

Para atingir aqueles objetivos foram utilizados os conhecimentos dos engenheiros e arquitetos militares da Aula do Risco, criada por D. João V.

Até a experiência da reconstrução de Lisboa a atuação urbanizadora dos portugueses se evidenciava nos territórios do ultramar, onde a contribuição de técnicos estrangeiros desde o século XVI mostrou novas concepções espaciais para as vilas e cidades recém fundadas.

O plano de reconstrução de Lisboa, procedido com energia e planificação deu a Pombal um triunfo ímpar que impressionou aos estrangeiros. Em várias capitais européias escreveu-se sobre o assunto, principalmente sobre o grande impacto econômico e social da empresa.

A profundidade e o significado do iluminismo para ambos países era diferente. Para Portugal era uma filosofia importada utilizada por necessidades pragmáticas de Estado, fiel, aliás, à tradição do país e difundia entre uma elite intelectual. Para a Espanha tratava-se de uma renovação cultural de maneira a pôr-se de acordo com as demais nações da Europa, em particular a França, embora tenha tido também em sentido pragmático que de resto era uma característica do iluminismo, porém em menor escala.

Para ambos o iluminismo foi uma “atualização” ou “modernização”, sem afetar a essência do antigo regime. Pretendiam colocar em funcionamento, com eficiência, a máquina do Estado absolutista, de modo a reforçar o poder real.

O URBANISMO

As práticas urbanísticas portuguesas e espanholas dos séculos XVII e XVIII foram marcadas pela atuação de ambos países  nas suas colônias de ultramar.

A legislação espanhola era bastante precisa e pormenorizada no que respeitava às novas cidades a serem fundadas e foi seguida de maneira mais ou menos idêntica ao estabelecimento no texto legal. A falta de fiscalização e, por vezes, as impossibilidades práticas de adotar os preceitos legais fizeram com que algumas cidades hispano-americanas não seguissem exatamente o traçado ou a localização dos principais prédios, conforme determinado.

Portugal, por sua vez, teve seu ordenamento jurídico constituído por uma legislação genérica para todo o império, que foi recopilada em 1603.

A diferença de atitudes, no entanto não significava falta de conhecimento e de experiências.

Desde a Idade Média Portugal apresentava cidades com traçados regulares, como Guarda ou Vila Viçosa. Guarda possivelmente foi uma das primeiras cidades portuguesas com traçado regular.
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Demonstram que o tipo de cidade regular, centrada e quadrada era dominante entre os espanhóis. Esse fato pode ser atribuído num primeiro momento à prática guerreira de reconquistar espaços dominados pelos muçulmanos e à conseqüente necessidade de ocupá-los, fundando novas cidades à quais foram concedidos privilégios e, num segundo momento às diferentes condições do “debate cultural” que se processou nas áreas gradualmente conquistadas pelos cristãos, se comparadas com idêntico processo em Portugal.

Nos primeiros tempos ainda pouco se pode falar em urbanismo. As preocupações da coroa incidiam sobre a segurança do comércio marítimo, concentrando as suas atenções em terra, no estabelecimento de feitorias que, em tese, pouco mais deviam ser que depósitos de mercadorias e postos de abastecimento. Mas a cobiça internacional era grande e o domínio de tais pontos fixos tornou-se vital. Daí que construir fortalezas passou a ser essencial para a garantia da soberania comercial portuguesa. A partir das construções militares iniciaram-se então boa parte dos núcleos urbanos que depois se desenvolveriam ao longo dos domínios portugueses

Na América espanhola encontra-se um sistema de idade interiorizado, ou seja, com preferência por sítios localizados no interior do território: monumentalidade, típica da sensibilidade arquitetônica espanhola que se evidenciava no sentido da grande escala e da necessidade de ocupação de espaços territoriais vastos, ao nível da construção: uma concepção axial da sua geração – a partir da  plaza mayor, ponto fundacional, se organizava toda a cidade e por último a dimensão geométrica, exprimindo um plano preestabelecido e uma resultante lógica, no campo formal, das características anteriores.

Na formação teórica dos engenheiros e arquitetos militares dessa época, constavam também com a rica herança dos conhecimentos matemáticos desenvolvidos pelos cosmógrafos e navegadores.

Portugal esteve sob o domínio espanhol até 1640, quando restaurou sua independência. A partir de então aumentaram as preocupações militares portuguesas e foram construídas fortalezas em praticamente todos os limites fronteiriços do reino, num grande empenho que significou também considerável ganho de autonomia tecnológica. Este fato definiu ainda o aumento de influência dos engenheiros militares no contexto português da época.

Serrão Pimentel foi, além disso, autor do Método de desenhar as fortificações das praças regulares e irregulares, fortes de campanha e outras referentes à arquitetura militar.

Pela primeira vez havia uma teoria portuguesa de como erigir fortalezas e cidades.

Assim, o trabalho urbanizador dos engenheiros militares portugueses seguia pautado por uma postura flexível, verdadeiro traço cultural onde à teoria acrescia-se o discernimento e a capacidade de adaptação dos profissionais.
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Os engenheiros militares foram aos poucos, convertendo-se num modelo de profissional polivalente, um misto de intelectual, cientista e técnico, integrados na elite cultural de Portugal. Sua capacidade técnica era reconhecida através de obras como o aqueduto das “Águas-Livres”, imponente construção que, além de resolver o problema da falta d’agua na cidade de Lisboa, mostrou o arrojo e a competência daqueles profissionais. Eram, no entanto, em número ainda muito pequeno diante das grandes necessidades do reino e do ultramar. Isso ficou evidente quando, em 1750, após a assinatura do Tratado de Madri, entre Portugal e Espanha, que visava principalmente, a demarcação das fronteiras americanas entre os dois países, houve a necessidade de contratação de um grande número de engenheiros militares estrangeiros, além dos portugueses.

Logo após os trágicos acontecimentos de 1755, quando um sismo, posteriormente calculado no último grau da escala de Richter, atingiu pela primeira vez uma cidade de um quarto de milhão de habitantes, foram tomadas medidas urgentes para organizar o caos em que havia se transformado Lisboa.

Este plano, assim definido, recebeu instruções pormenorizadas e de ordem prática, em 12 de junho de 1758. Ali eram estabelecidas as larguras das ruas principais (60 palmos, com 10 de cada lado para os passeios e cloacas, cuja construção e conservação adviriam aos proprietários fronteiros). Passeios também nas ruas secundárias que teriam 40 palmos de largura. A altura das casas era ali regulamentada, aferindo-se pela dos edifícios do Terreiro do Paço e já não com dois andares, mas com o número deles que coubessem em tal “pé-direito”: o desenho das fachadas ainda não fixado determinava, porém, sacadas nos primeiros andares e janelas de peito nos outros, nas ruas principais, e só janelas de peito nas outras vias, prevendo portais especialmente tratados em algumas ruas, de modo a distinguirem as “casas nobres”.

A reconstrução de Lisboa proporcionou ao Ministro Sebastião José de Carvalho e Melo a oportunidade para difundir seus ideais políticos e ideológicos. Com grande sentido pragmático procurou evidenciar o comprometimento do projeto com as idéias políticas e filosóficas da época naquilo que o urbanismo tem de mais simbólico: o traçado da cidade.

Desde o alargamento das ruas, o traçado em xadrez – inovação do reino mas que já havia sido utilizado nos domínios ultramarinos, até o conceito de saúde pública ligado estreitamente ao conceito de ar puro e de luminosidade, valores novos que deviam ser obedecidos, tudo enfim devia mostrar uma cidade duplamente iluminada, tanto no sentido próprio, como no figurado ou ideológico.

“A nova mentalidade urbana exigia o estabelecimento de condições ou dados de fato contra a poluição da velha cidade, com seu tecido vermicular de ruelas de construções imbricadas umas nas outras. O espaço agora definido, simultaneamente teórico e prático, racional e funcional, traduzia essa necessidade que assumia um caráter simbólico”.

No Brasil, de norte a sul, a atuação dos engenheiros militares a serviço do governo também se fez sentir. O intenso processo de urbanização, com a definição cada vez mais clara dos traçados urbanos e a localização hierarquizada dos principais prédios dentro do contexto urbano, demonstrava que aqueles técnicos haviam aprendido muito bem a lição emanada de reconstrução de Lisboa. Além disso, houve uma tentativa de transposição da idéia formal de duas praças para os novos traçados definidos, no Brasil, logo depois de conhecida a proposta para Lisboa.

Desde posturas governamentais essencialmente práticas até um posicionamento mais filosófico, os engenheiros militares portugueses souberam, ao longo do século XVIII, dar as respostas adequadas aos fins a que se propunham os dirigentes nacionais, consolidando um importante papel no desenvolvimento do urbanismo em Portugal.

Na Espanha, uma importante experiência de novos assentamentos urbanos, que visavam a colonização de parte do território andaluz se verificava em 1767, incentivada por Carlos III e dirigida por Pablo Olavide. Tratava-se de colonizar, povoar e dar segurança ao caminho recém-aberto, ligando Madri a Cádiz e que passava ao longo da Sierra Morena.

Pudemos verificar até aqui os antecedentes e as práticas do urbanismo português e espanhol, de modo a traçar uma linha, nem sempre contínua e nem sempre retilínea, entre aquilo que foi feito nas metrópoles ibéricas, e o que foi feito nos seus respectivos domínios ultramarinos. Vamos tratar a seguir do que foi feito somente nos domínios americanos.

O BRASIL E O CONTEXTO AMERICANO

O BRASIL E A MÉRICA ESPANHOLA

O estudo das cidades ibero-americanas está intimamente vinculado ao das sociedades surgidas aqui em função da expansão comercial e colonizadora da Europa moderna ou pré-capitalista.


A colonização da América foi uma conseqüência da expansão comercial e marítima européia ocorrida a partir do século XVI e um dos aspectos do processo de constituição de um mercado mundial.


Neste contexto, as relações entre metrópole e colônia foram regidas pelo sistema do “pacto colonial” através do qual cada metrópole reservava-se o monopólio do comércio de suas colônias: estas, por sua vez, tinham garantido o mercado metropolitano e o apoio naval da potência colonizadora. Por seu turno, as estruturas econômicas coloniais orientavam-se de forma a complementar as da metrópole. A colonização, portanto orientou-se essencialmente para a constituição de sistemas produtivos destinados a abastecer o mercado europeu com metais preciosos tropicais (artigos alimentícios de luxo, matérias-primas, etc.).


Passados os tempos de exploração e conquista, era a vez dos assentamentos definitivos. Em pouco mais de setenta anos os espanhóis fundaram a grande maioria das cidades e assentamentos da América hispânica do período colonial. Dezesseis das vinte maiores cidades foram consagradas em torno de 1580, de acordo com um sistema centralizado de planejamento real que promoveu, principalmente, a concentração de poder.


Os espanhóis tiveram, desde os primeiros momentos, uma preocupação em ordenar seus assentamentos na América, através de várias Cédulas Reais, que tratavam desde a organização espacial até sua administração na busca da formação de um conjunto de sociedades urbanas que assegurassem a presença da cultura européia e conduzissem o processo econômico nas colônias americanas.


Quando os portugueses iniciaram o processo de colonização do Brasil, a Espanha já contava com quase cinqüenta anos de experiências colonizadoras na América. A partir das fundações das primeiras cidades que serviram de base para novas conquistas no Pacífico e que tiveram uma legislação ainda incipiente, até a definição clara de um corpo legislativo pormenorizado para todos os assentamentos espanhóis nas “Índias”, passaram-se poucos anos.


Portugal, por sua vez, tinha uma experiência diversa no Oriente e na África. Aquelas regiões eram habitadas por povos com um grau mais avançado de desenvolvimento econômico e cultural capazes de oferecer gêneros de alto valor para os mercados da Europa e, ao mesmo tempo, de consumir produtos originários de suas manufaturas.


Assim, Portugal tentou utilizar no Brasil o sistema de feitorias que já usava no oriente.


Com a chegada de Martin Afonso de Souza e a criação do sistema de capitanias hereditárias, Portugal tentou modificar sua política de colonização em relação ao Brasil. Embora o sistema de distribuição de terras adotado fosse um tanto ultrapassado, o objetivo de Portugal era o de investir recursos técnicos e capitais privados, para criar de forma permanente um fluxo de bens destinados ao mercado europeu.


Um conjunto de fatores contribuiu para o êxito do empreendimento do plantio da cana e a produção de açúcar.


O sistema de capitanias hereditárias, no entanto, fracassou como plano político orientado para a defesa do território contra o inimigo externo, guloso das riquezas do Brasil, e para o controle dos índios, em revolta perpétua. Sem estas duas garantias o risco atingia o negócio do rei – o pau-brasil e os insipientes e já promissores engenhos  de açúcar.


Apesar de tudo, duas capitanias se desenvolveram: Pernambuco e São Vicente.


Para tentar resolver os problemas que apresentava o sistema de capitanias hereditárias no Brasil, a coroa portuguesa optou pela centralização do comando da economia e da administração, adotando um governo-geral.


Começava um novo tempo nas relações entre a metrópole portuguesa e sua grande colônia americana.


O novo sistema durou enquanto durou a colônia.


De 1549, data da instalação do governo-geral na Bahia, até 1580, quando se deu a união ibérica, foram fundadas mais quatro vilas e duas cidades no Brasil, chagando a um total de 12 vilas ou povoados e duas cidades – Salvador e Rio de Janeiro. Por aí se vê uma das grandes diferenças ocorridas nos processos de colonização de Espanha e Portugal.


De 1580 a 1640 Portugal esteve unido à Espanha.


Foi neste período que o Brasil assumiu um papel bastante significativo para Portugal. A produção do açúcar da colônia americana estava em alta e já dominava o mercado mundial há algum tempo: os domínios portugueses na América expandiram-se com as incursões pelo interior em busca de novas terras para plantações e nas lutas para expulsarem os franceses, holandeses e ingleses.


O ouro, e mais tarde, os diamantes do Brasil fizeram com que todas as atenções do reino se voltassem para a região das Minas. Dali sairia a riqueza que tornaria Portugal uma das nações mais ricas da Europa no século XVIII. Com o fluxo de mineradores que se verificou para a região aurífera e os sucessivos descobrimentos de novas minas, a produção de ouro foi tomando grande incremento, aumentada entre 1720 e 1726, com as contribuições das minas de Mato Grosso e Goiás.


Com o advento da mineração e a enorme necessidade de alimentos e de transportes (A região das minas ficava a grande distância do litoral, dispersa e em uma área montanhosa, a população mineira dependia para tudo de um sistema complexo de transporte).


Desta maneira a economia mineira abriu um novo ciclo de desenvolvimento para todas as regiões visinhas. Ampliou a utilização de terras para rebanhos, elevou a rentabilidade da pecuária e, por fim, o que nos interessa, propiciou a densificação do território sulino e a expansão da rede urbana brasileira.

A rede urbana brasileira


A partir de 1532, com a fundação de São Vicente, inicia-se no Brasil a formação de sua rede urbana, juntamente com a implantação do regime das capitanias hereditárias.


Foram fundadas oito vilas em torno dos pólos que mais se desenvolveram durante os primeiros anos – as capitanias de Pernambuco e São Vicente, no período de 1532 a 1548. Todas as vilas estavam localizadas na costa ou muito próxima à ela.


Muitas vilas e cidades foram criadas a partir de uma vontade política em sítio totalmente novo ou, dito de outra maneira, o ato administrativo de elevação de um povoado à vila ou cidade foi anterior à própria fundação do mesmo. Outras houveram, que foram erigidas em locais onde já existiam freguesias, arraiais ou capelas, com um pequeno número de habitações que asseguravam o sucesso de nova vila. Criadas em pontos especiais, nas capitanias pertencentes a coroa. Nestes casos cabia ao rei os atos relativos a criação assim como os cuidados com o planejamento da nova povoação.


A partir de 1549, Portugal definiu uma nova política para o Brasil, criando o sistema de Governadores-Gerais e estabelecendo uma sede fixa na recém-criada e logo erigida cidade de Salvador.


Assim, das 12 vilas e duas cidades existentes no Brasil, até 1580, cinco vilas e uma cidade ficavam na área de produção açucareira do nordeste e sete vilas e uma cidade ficavam na área ao redor de São Vicente, no centro-sul brasileiro.


O primeiro grande impulso urbanizador do Brasil, adensou-se a costa do nordeste, entre Natal e Salvador e entre Salvador e Porto Seguro. Surgiram, pela primeira vez, núcleos urbanos interioranos.


Neste período, o norte do Brasil começou a ser colonizado. Foram criadas três vilas e duas cidades – Belém e São Luíz.


Caracterizavam-se por estarem na costa e em pontos estratégicos como barras de rios e baías. O caráter defensivo do processo urbanizador português que buscava sempre estabelecer seus núcleos urbanos com duplo sentido: colonizar e defender.


A década anterior à “restauração” apresentou um total de nove vilas fundadas, quase uma por ano.


A criação do Conselho Ultramarino em 1642, órgão político de aconselhamento ao rei sobre os assuntos dos domínios do ultramar e que foi, aos poucos, adquirindo importância tal que, quase todos os assuntos relativos ao ultramar passavam por aquele conselho.


A distribuição de rede urbana brasileira deste período revela uma tendência à interiorização, notadamente na região centro-sul.


A confirmação da existência de ouro nos domínios portugueses da América fez com que os mesmos ultrapassassem largamente os limites estabelecidos no Tratado de Tordesilhas, já nesta época contestado. Avançaram em direção à região de Goiás e Mato Grosso onde também descobriram minas de ouro.


Desde a descoberta das minas, no fim do século XVII, que se verificavam preocupações das autoridades no sentido de prover a região mineradora de comida suficiente e de animais de carga para os transportes. A produção de alimentos ali era pouca tendo em vista a  escassa dimensão das datas de terras concedidas pela coroa e o fato da maioria da população dedicar-se exclusivamente à cata de ouro.


Demorou ainda algum tempo até que Portugal agisse efetivamente no sentido de fundar um posto avançado na costa do Rio Grande de São Pedro. Somente em 1737 efetivou-se aquela operação em meio ao conjunto de ordens régias que visavam impedir o prosseguimento do avanço dos castelhanos em direção à campanha, o que significava ao mesmo tempo a perda de importante fonte de renda e o isolamento da Colônia de Sacramento.


A partir de 1755, quando a filosofia iluminista foi colocada em prática pelo governo português, verificou-se um acréscimo muito grande na atividade urbanizadora no Brasil. Buscava a metrópole fazer da vila e da cidade o centro irradiador da nova mentalidade. Neste sentido, muito contribuíram os engenheiros militares.

 
A partir de 1750, Portugal contratou uma série de engenheiros estrangeiros para integrarem, junto com outros profissionais portugueses, as comissões de demarcação das fronteiras entre aquele reino e o de Espanha, na América, previstas pelo Tratado de Madri, tendo em vista não possuir Portugal o número suficiente de profissionais para aquela tarefa. Com isso vieram para o Brasil engenheiros e cartógrafos de muito boa formação profissional que produziram trabalhos importantes para o conhecimento do interior brasileiro, além de fundarem novas povoações.


A atuação desses e dos demais engenheiros militares no Brasil superou os limites de seus trabalhos de demarcação de fronteiras para a implantação de uma nova cultura urbana na colônia que consolidava as transformações político-administrativas vindas da metrópole.

Os traçados urbanos


Ocorre um processo de urbanização quando em uma sociedade existe uma divisão social do trabalho em caráter permanente, de sorte que uma parcela ponderável da população deixa de se dedicar à produção de alimentos e passa a depender, para sua subsistência, dos produtos do trabalho da outra parcela aos quais tem acesso por meio de troca ou por apropriação direta.


Na América, os governos português e espanhol buscaram interferir nos processos de urbanização através de políticas urbanas que direcionaram e intensificaram  aqueles processos, para atingirem objetivos estratégico-militares, políticos ou econômicos.


Na realidade, o período que transcorre entre 1492 e 1573 constituiu-se em um laboratório no qual se verificaram as experiências para gerar uma resposta unitária ao problema das novas povoações e dos novos descobrimentos. As recomendações  sobre as qualidades requeridas nos assentamentos quanto aos aspectos de localização das cidades, acessibilidade, defesa,  abastecimento de sustento e mão-de-obra, retomavam as exigências vitruvianas, porém não conseguiam impedir os contínuos traslados dos primeiros núcleos, por carecerem de certas condições básicas.


Conforme se vê, a “Lei das Índias” era um conjunto de decretos editados em diferentes oportunidades que no entanto tinham uma excepcional coerência e consistência. Essas qualidades só podem ter sido dadas por quem teve acesso ao conjunto das leis e pôde “estudá-las, revisá-las, resumi-las e eliminar o que fosse repetido e desnecessário”. Composta por um conjunto de 148 artigos, dos quais 24 correspondiam a diretrizes urbanísticas que iam desde a escolha do sítio mais adequado para a localização da futura cidade, até o traçado urbano e a disposição dos principais edifícios no contexto do mesmo, as Ordenanzas eram importantes por determinarem um tipo de traçado urbano, que retomava a antiga tradição medieval espanhola, para os novos assentamentos na América.


Quanto à escolha do sírio as Ordenanzas diziam:


“que o terreno e cercania, que se há de povoar, eleja-se o quanto possível, mais fértil, abundante de pastos, lenha, madeira, metais, águas doces, gente natural, e que não tenham próximo lagunas, nem pântanos, em que se criem animais venenosos, nem haja corrupção de ares e águas”.


Quanto ao traçado urbano, as Ordenanzas determinavam que, tendo como centro a Plaza mayor  dali deveriam sair as ruas até as portas e caminhos principais. Se a nova cidade estivesse localizada em um sítio na costa do mar, a praça deveria estar junto do ancoradouro do porto e, se estivesse localizada em sítio mediterrâneo, no meio da povoação.


Sua forma deveria ser retangular, com o comprimento uma vez e meia da largura. As medidas deveriam ficar entre duzentos pés por trezentos pés, no mínimo, e oitocentos pés por 532 pés, no máximo. A medida ideal seria seiscentos pés de comprimento por quatrocentos pés de largura. Da praça sairiam quatro ruas principais, uma do meio de cada lado, e ainda, duas de cada esquina. As quatro esquinas deveriam estar voltadas aos quatro ventos principais. Nos lugares frios as ruas deveriam ser largas e nos lugares quentes deveriam ser estreitas. E as quatro ruas principais que deveriam sair da praça e em todo o contorno da mesma tivessem pórticos para a comodidade dos transeuntes.


Nas cidades costeiras, deveriam dispor o templo de forma que saindo do mar fosse visto e sua obra servisse como defesa do porto, colocando terrenos próximos dele e não na sua continuação em que se fizessem Casas Reais e comércio na praça para próprios.


No Brasil, até meados do século XVII, Portugal adotou dois procedimentos em relação aos novos núcleos urbanos.


Em primeiro lugar estava sua atuação na edificação daqueles aglomerados urbanos, que já nasceram com o título de cidades.


Estes casos excepcionais deram-se nos territórios das capitanias pertencentes à coroa e portanto sem donatários e tiveram, por parte da coroa, um maior cuidado nos traçados urbanos com o desenvolvimento de planos mais detalhados e envio de técnicos especializados.


Até o fim do período de dominação espanhola não havia, por parte de Portugal, qualquer instrução ou regulamento oficial que demonstrasse uma idéia de traçado urbano e que servisse de orientação para as fundações de cidades dos donatários.


A partir de 1640, uma série de iniciativas tomadas pela nova dinastia portuguesa (dos Bragança) visava dotar o país de instituições mais atualizadas. Entre aquelas medidas lembramos o esforço empreendido para organizar um corpo de engenheiros militares portugueses, que dessem o apoio técnico necessário à defesa de Portugal e de suas colônias.


Aquele modelo evidenciava-se através das Cartas Régias enviadas aos governadores gerais das capitanias onde o monarca português mandava criar vilas com algumas referências aos traçados e localização dos principais prédios, conforme podemos perceber na Carta Régia de 20 de outubro de 1736, que mandou criar a vila de Icó, no Ceará.


Por essa Carta Régia pode-se ver alguns avanços por parte da metrópole portuguesa em relação aos novos núcleos urbanos a serem fundados no Brasil.


Em primeiro lugar, verifica-se que o território brasileiro já estava mais povoado o que fazia com que a escolha do sítio para a ereção de uma nova vila se desse em um local onde já haviam moradores.


Em segundo lugar, percebe-se as determinações quanto à escolha do sítio e aos cuidados que deveriam ter, pois o sítio deveria ser “saudável e provido de água”.


Em terceiro lugar, nota-se a presença das primeiras preocupações com a “direitura das ruas”, ou seja, as ruas deveriam ser retas e largas e deveria ser traçada a praça onde ficaria o pelourinho.


A Carta Régia dizia que deveriam ser traçadas por linhas retas a área para as casas, ou seja, as quadras e isso efetivamente foi feito sem que no entanto fosse um traçado em xadrez. O local escolhido era atravessado por um rio e envolvido por matas, atendendo às determinações da Carta Régia, embora fosse um terreno bastante acidentado.


A evolução da idéia de um traçado urbano para as novas cidades portuguesas foi se dando aos poucos, com aperfeiçoamento que vinham através dos documentos oficiais. Sabe-se que o Conselho Ultramarino analisava as propostas de criação de vilas e que tinha entre seus consultores engenheiros militares de renome no reino, que também emitiam seus pareceres.


Não obstante o esforço das autoridades metropolitanas em ordenar e controlar o crescimento urbano no Brasil foi quase impossível exercer aquele controle na região das minas de ouro.


No entanto, cabe destacar que mesmo na região mineira houve uma tentativa de ordenamento e de controle do espaço urbano, quando em 1745, em Mariana, o Engenheiro Militar José Pinto Alpoin, mestre da Escola de Fortificação do Rio de Janeiro, projetou uma extensão da cidade avançando morro acima, onde pode-se perceber o traçado regular em oposição ao traçado espontâneo da parte mais antiga da cidade.


Em 1750, após a assinatura do Tratado de Madri, foram contratados diversos engenheiros militares alemães, italianos e de outras nacionalidades para comporem, juntamente com os engenheiros portugueses, as comissões de demarcação das fronteiras entre os dois reinos, na América.


No final da década de 1750 começou a intensificar o processo de urbanização do Brasil, em função, entre outros, dos fatores acima relacionados e por conseqüência intensificaram-se também os traçados urbanos feitos por engenheiros militares.


Foi neste momento da história que pode-se ver mais claramente um modelo português de traçado urbano.


A cidade hispano-americana tinha seu traçado feito a partir da praça, de onde partiam as ruas (uma do centro de cada lado e duas de cada esquina, segundo as Ordenanzas de 1573 e recopiladas em 1681).


Portugal sempre adotou prática diferenciada da Espanha quanto à sua política colonizadora. Ao invés de ter uma lei genérica para todas as fundações de cidades em suas possessões, optou pela prática de expedir Cartas Régias específicas para cada caso, onde apareciam algumas definições genéricas de espaço urbano e determinações específicas compiladas das Ordenações do Reino relativas às eleições das autoridades municipais.


Em ambos os casos, Brasil e América espanhola, o urbanismo foi utilizado como expressão de dominação e de controle social. Em ambos os casos os engenheiros militares tiveram um desempenho preponderante como técnicos responsáveis por colocar no papel e traçarem no terreno as determinações vindas de seus reinos. Porém o urbanismo praticado no Brasil e na América espanhola era diferente. Cada um tinha a sua gênese, com características diferenciadas e, conseqüentemente, resultados diferentes. Se influências houve, não chegaram a descaracterizar um ou outro procedimento e mantiveram o essencial de cada cultura urbana.

O Brasil Meridional e o contexto da região platina

A região platina


A linha imaginária do tratado de Tordesilhas, de 7 de junho de 1494, passava, no sul do Brasil, na altura da atual cidade de Laguna, em Santa Catarina, segundo a interpretação mais corrente, o que significa que todo o território a oeste daquela linha, onde se incluía a “região platina”, pertencia à Espanha. A região platina, conpreendida entre os seguintes limites: ao sul, o estuário do Rio da Prata; a oeste, o Rio Uruguai; ao norte o Rio Uruguai e a leste o Oceano Atlântico, ou seja, a região que compreende os atuais territórios do Rio Grande do Sul e da República Oriental do Uruguai.


Para a Espanha, sob o ponto de vista estratégico, o domínio sobre a navegação e o comércio do Rio da Prata significa a garantia da soberania espanhola sobre as províncias platinas e sua defesa implicava na defesa da própria integridade da América espanhola, uma vez que por aquele canal de navegação e seus afluentes podia-se chegar às minas de prata de Potosi e ao Peru, centro econômico e político do domínio espanhol na América meridional.


A “missão” ou “redução”, na fronteira, foi desde o início, tanto um agente do Estado como da Igreja, uma parte vital do sistema espanhol de desbravamento pioneiro e de expansão territorial.


Na tentativa de colonizar o sul do Brasil, a coroa portuguesa incentivou a criação de três vilas ao longo da costa meridional, no século XVII (Paranaguá, São Francisco do Sul e Laguna) e fundou, num grande lance estratégico, a Colônia de Sacramento, nas margens do Rio da Prata.


Ainda em 1676, o Papa Inocêncio XI, atendendo aos pedidos da coroa portuguesa, promulgou a bula Romani Pontificis, que erigiu o bispado do Rio de Janeiro, dando-lhe como limites meridionais o Rio da Prata. Era o reconhecimento implícito do direito português àquelas terras.


Em 1680, numa iniciativa ousada Portugal fundou a Colônia de Sacramento às margens do Rio da Prata e em frente a Buenos Aires. Certamente que o objetivo primordial dos portugueses era a garantia da soberania lusa sobre o território, já reconhecido pelo Papa, como sendo seu. 


Os Sete Povos tornaram-se importantes centros econômicos onde, além da erva-mate e criação de gado, realizavam artísticos trabalhos de artesanato, fiação, tecelagem e metalurgia. O destaque ficou por conta da produção arquitetônica, principalmente de suas igrejas e pelo traçado comum a todas as reduções, que evidenciava uma idéia precisa e pré-concebida de espaço urbano.


O plano urbanístico dos jesuítas não coincide com nenhuma das utopias sempre relacionadas aos padres da Companhia de jesus e aos guaranis. O referido plano era na verdade um tabuleiro de linhas retas paralelas que se cortavam em âmgulos retos, conformando a malha viária. Ao centro, uma praça ampla, cercada de casas de índios. Em uma das faces dessa praça se encontrava a igreja, ladeada pelo cemitério e pela residência das viúvas e órfãos por um lado e pelas oficinas dos artífices e residência dos padres, pelo outro. A malha viária não conformava sempre um traçado em xadrez, como era utilizado pelos espanhóis nas suas novas cidades americanas, uma vez que num mesmo plano haviam diferenças nas direções das casas, como no caso de São João Batista. O que acontecia no entanto era um paralelismo na organização das referidas residências dos índios, o que evidenciava uma certa organização espacial.


Na verdade, segundo Arno A. Kern, os planos definidos pelos jesuítas espanhóis para as reduções na América sofreram três tipos básicos de influências:

· Medieval – Os beneditinos elaboraram plantas-tipo para seus mosteiros;

· Renascentista – padrões da Antiguidade Clássica de planejamento colonial e das “vilas rurais” romanas.

· Indígena – adaptação do padrão das habitações e organização urbana espanhol para o padrão indígena.

No campo da arquitetura, as reduções que na sua primeira fase desenvolvida nas décadas iniciais do século XVII haviam sido edificadas com materiais muito pouco duráveis (paredes de adobe e coberturas de folhas vegetais), no segundo período desenvolvido a partir de 1682, caracterizaram-se por um aprimoramento técnico e pelo uso de materiais mais duráveis dos quais ainda hoje temos remanescentes.

A prática de Portugal de realizar o povoamento dos territórios conquistados através da criação de vilas e da concessão de sesmarias foi uma das suas marcas político-culturais. Por ser um país muito pequeno e com escasso contingente populacional, Portugal optou por utilizar-se daqueles dois expedientes legais, de modo a manter suas vastas conquistas e espalhar pelo território sua população. A idéia era sempre a de conquistar e conceder terras para sesmeiros ou incentivar a criação de vilas através de privilégios que eram dados àqueles que se dispusessem a morar nas ditas vilas. 

A concessão das sesmarias transformou-se, desta maneira, na primeira vertente do processo de povoamento e urbanização do território sulino brasileiro.

As sesmarias

Uma das leis mais interessantes aplicadas pelos portugueses no Brasil, durante o período colonial, foi a lei das sesmarias, que visava a concessão de terras para o seu cultivo e, ao mesmo tempo o povoamento do território, promulgada em 1375, pelo Rei D. Fernando I.

No século XV, as sesmarias eram aproveitadas para promover a colonização de determinadas zonas fronteiriças de Portugal. Já nos séculos XVI e XVII, entre as ordenações de D. Manuel e as de D. Felipe II, nenhuma modificação substancial se operou na instituição das sesmarias, a não ser as adaptações ocorridas durante o reinado anterior de D. João I, ou seja, as sesmarias improdutivas eram dadas, a partir de então, a quem o sesmeiro entendesse que melhor e mais cedo as havia de aproveitas, procedendo à concessão o lançamento de pregões e editais, por quatro ou cinco dias.

A partir do século XVIII, a concessão de sesmarias passou a ser cpmpetência dos gorvenadores e capitães-generais, não as podendo conceder pois o capitães-mores e governadores subalternos.

Embora na maioria dos casos os colonos não obedecessem a um plano de distribuição geográfica predeterminado e na maior parte do território brasileiro fossem se estabelecendo ao seu livre arbítrio e conveniência pessoal, a metrópole em algumas situações, utilizou-se das concessões de sesmarias para alcançar seus objetivos políticos e estratégicos, mantendo uma longa tradição neste sentido.

A imensa maioria das sesmarias foram concedidas na parte sul do território rio-grandense, em terras localizadas abaixo da linha do rio Jacuí.

Os traçados urbanos

A Carta Régia determinava a fundação de uma colônia e de uma fortaleza no Rio Grande de São Pedro, o que dava um nítido caráter militar ao empreendimento. Ao que tudo indica, os objetivos daquela fundação eram o de dar um melhor e mais efetivo apoio à Colônia de Sacramento e o da conquista de um ponto estratégico que impedisse o acesso de embarcações espanholas ao interior do território.

O sítio escolhido para a localização do sistema de fortificações e da nova colônia era bastante inóspito e sem grandes condições de sobrevivência. Tratava-se de um terreno arenoso, cercado de pântanos e dunas, onde batiam fortes ventos. O tipo de terreno, causou grandes dificuldades à construção das edificações das duas povoações. Havia muita carência de materiais resistentes para construção. As primeiras edificações, segundo Silva Pais, eram de pau-a-pique, cobertas de palha, como portas e forros utilizavam couros, mas somente nas casas dos oficiais.

No final da década de 1740 contribuíram decisivamente para o maior dinamismo econômico e urbano do Rio Grande e da rede urbana de toda a Capitania. 

Para cumprir o que estava estipulado no Tratado de Madri, Portugal contratou vários engenheiros militares estrangeiros que junto com outros de origem portuguesa formaram as comissões de demarcações constituídas uma no sul e outra no norte do Brasil. Naquela linha de penetração foram-se fixando a Capela Grande de Viamão, compreendendo o porto de Viamão, Triunfo, Santo Amaro e Rio Pardo, ao longo da principal vil pluvial – o rio Jacuí. A crescente importância militar fez com que, em 1760, fosse elevada à condição de Capitania do Rio Grande de São Pedro, desvinculada de Santa Catarina, com sede em Rio Grande e subordinada ao Rio de Janeiro. Mais tarde, a invasão da Vila do Rio Grande fez com que a população local, debandassem rapidamente em direção ao norte, alcançando a freguesia de Viamão, onde foi instalada a Câmara provisória do Rio Grande.

Em julho de 1773, marcava-se a vida da freguesia de Porto Alegre. O governador transferia a sede do governo da Capitania para aquele sitio, trazido de Viamão, devido à importância que adquiria aquele porto, na ligação com Rio Pardo, Santo Amaro, Triumfo e todo o interior da Capitania.

Viamão, a segunda povoação mais antiga da Capitania do Rio Grande de São Pedro, elevada à freguesia de Nossa Senhora da conceição de Viamão, em 14 de setembro de 1747, contou certamente com a atuação dos engenheiros militares que ali se estabeleceram. Infelismente, do traçado de Viamão pouca coisa restou e é difícil hoje fazer uma leitura da sua evolução urbana, restando, quase que somente a opção de se utilizar as descrições dos viajantes.

Santo Amaro, localizada às margens do rio Jacuí, em sítio elevado e plano era originalmente o local onde se instalaram armazéns de víveres e munições para o apoio logístico da marcha dos portugueses rumo às missões. O seu traçado urbano apresenta uma grande praça, hoje cortada por uma sua mas que não existia originalmente. Numa das laterais menores da praça encontra-se a igreja, edificada em 1787, abrindo-se para a praça, como se esta fosse o adro daquela. Nas laterais da praça casas germinadas. Na parte mais baixa da povoação ficava o porto que foi bastante movimentado no passado.

À presença física dos colonizadores portugueses que trouxeram os seus falares, cantares e modos de ser e de fazer típicos, o Rio Grande do Sul viu acrescerem-se, ao longo do século XVIII, as contribuições da elite intelectual no contexto português da época dos engenheiros militares, verdadeiros idealizadores da primeira rede urbana gaúcha.
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